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artigo 6.o e funcionará durante a assembleia como assembleia eleitoral.
Da respectiva convocatória constarão:

a) O dia, o local, a hora e a ordem de trabalhos;
b) O horário de abertura e encerramento da urna;
c) A data limite para entrega de listas.

CAPÍTULO V

Disposições legais

Artigo 10.o

Património

O património da Associação é constituído pelas quotas dos asso-
ciados e por quaisquer outros bens, móveis ou imóveis, ou receitas
que lhe sejam atribuídas.

Artigo 11.o

Dissolução

A Associação será dissolvida por decisão de, pelo menos, três quar-
tos dos seus associados, em assembleia geral convocada para esse
fim. Se tal não se verificar, será feita uma segunda convocatória,
no prazo de oito dias, e terá de reunir, pelo menos, um terço dos
associados.

Artigo 12.o

Casos omissos

No que estes estatutos estejam omissos, rege o regulamento geral
interno, cuja aprovação e alterações são da competência da assembleia
geral.

CAPÍTULO VI

Transitório
Constituem a comissão instaladora:

Inês Maria Alves dos Santos Lareiro Pais, bilhete de identidade
n.o 8570050, de 29 de Setembro de 2004, do arquivo de Lisboa, como
presidente;

Maria de Fátima Gomes Aguiar Moreira da Paz, bilhete de iden-
tidade n.o 7652366, de 13 de Novembro de 2003, do arquivo de Lisboa;

Ana Luísa Pereira Bemhaja Veiga Luís, bilhete de identidade
n.o 10302210, de 13 de Dezembro de 2005, do arquivo de Lisboa;

António Augusto Ferreira dos Santos, bilhete de identidade
n.o 9519695, de 7 de Setembro de 2001, do arquivo de Lisboa;

Maria da Glória Oliveira Dias Sanches, bilhete de identidade
n.o 8271637, de 3 de Dezembro de 2003, do arquivo de Lisboa;

Catarina Mil-Homens Castro Maia Henriques;
Moisés Baltazar Vicente Lopes, bilhete de identidade n.o 6078793,

de 19 de Abril de 2000, do arquivo de Lisboa;
Maria Cristina dos Santos, bilhete de identidade n.o 8227996, de

29 de Novembro de 2005, do arquivo de Lisboa.

Está conforme o original.

19 de Janeiro de 2007. — (Assinatura ilegível.)
3000225303

INSTITUTO IBÉRICO DE DESIGN — ASSOCIAÇÃO
PARA A INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO DESIGN

Anúncio (extracto) n.o 1546/2007

Certifico que, por escritura celebrada em 2 de Fevereiro de 2007,
lavrada a fls. 2 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas
n.o 84-J do Cartório a cargo da notária Maria do Rosário da Costa
Gomes, foi constituída uma associação de direito privado sem fins
lucrativos, de que se extracta o seguinte:

Denominação — Instituto Ibérico de Design — Associação para a
Investigação e Desenvolvimento do Design.

Sede — freguesia de Ramalde, da cidade e concelho do Porto, à
Rua de Manuel Pinto de Azevedo, 65, H.

Objecto — promoção da investigação e da disciplina científica, o
desenvolvimento e a divulgação do conhecimento e a dinamização
da inovação e da competitividade do mercado, no domínio do design.

Duração — por tempo indeterminado.
São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção, o conselho

fiscal e o conselho de fundadores.
Categorias de associados — fundadores, honorários e efectivos.
Condições de admissão — poderão ser associados todas as pessoas

singulares e colectivas que sejam admitidas como tal pela assembleia
geral.

Condições de suspensão ou cancelamento — a inscrição como asso-
ciado pode ser suspensa ou cancelada na sequência da prática de
actos, pelo associado, que prejudiquem os fins da Associação em fun-
ção da gravidade dos mesmos.

Extinção da pessoa colectiva — a Associação extinguir-se-á por deli-
beração da assembleia geral, nos termos dos estatutos, competindo
àquela deliberar sobre o destino do património da Associação.

Está conforme.

5 de Fevereiro de 2007. — A Colaboradora, Luizete Raquel Coutinho
de Fernandes Teixeira.

3000225487

PARTE L

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.o 4471/2007

Nos termos do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 93/2004,
de 20 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho,
bem como nos artigos 20.o e 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, torna-se público que,
por despacho de 30 de Setembro de 2006, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, procedimento concursal de selecção para provimento do cargo
de chefe de divisão de Gestão Urbanística e Obras Municipais da
Câmara Municipal da Horta, cargo de direcção intermédia de 2.o grau,
sendo o local de trabalho no referido município, na cidade da Horta.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Na área de actuação do cargo a prover, as competências de conteúdo
genérico são as constantes no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/2004,

de 20 de Abril, republicado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de
Junho, e de conteúdo específico as constantes no regulamento orgâ-
nico da Câmara Municipal da Horta.

Constituem requisitos formais de provimento os constantes no n.o 1
do artigo 20.o e no artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com a nova redacção da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

O perfil pretendido corresponde a uma pessoa licenciada na área
de Engenharia Civil, de Arquitectura ou de Geografia e com com-
provada experiência profissional, autárquica, na área de actuação do
cargo a prover.

Os métodos de selecção são a avaliação curricular e uma entrevista
pública.

O júri tem a seguinte composição: Dr. Carlos Manuel Nunes Raposo
Moniz, chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara
Municipal da Horta, que preside, Ilda Maria de Vargas Faria de Car-
valho, chefe da Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Muni-
cipal da Horta, e Prof. Doutor Virgílio Fernando Ferreira Vieira,
director dos Serviços Técnicos da Universidade dos Açores.

Os interessados devem formalizar as respectivas candidaturas atra-
vés de requerimento, dirigido ao presidente do júri, podendo ser entre-
gue pessoalmente durante o período normal de expediente no Sector




